
 Senhores Acionistas, A Administração da Concais S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação dos 
acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes  Demonstrações financeiras, acompanhada do parecer dos Auditores Independente, correspondentes aos exercícios findos em 
31/12/2021 e de 2020, elaboradas a Presidência, a Diretoria e a Administração da Concais S.A. expressam os agradecimentos a todos aqueles que de alguma forma contribuíram com a 
Companhia, possibilitando assim o sucesso da Concais no mercado nacional e em especial reconhecemos as contribuições e confiança de nossos parceiros, nossos funcionários e nossos 
colaboradores pelo empenho e dedicação, e em especial a Autoridade portuária Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP. São Paulo, 20 de Abril de 2022. A Diretoria.

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Concais S.A.  -  CNPJ/MF 02.092.233/0001-97
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares reais) (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

1. Contexto operacional: A Concais S.A. (“Concais” ou “Companhia”) foi constituída em 
04 de agosto de 1997, mediante contrato de arrendamento para exploração de instalação 
portuária, com utilização de área correspondente a 43.227,03 metros quadrados da Admi-
nistração da Companhia Docas do Estado de São Paulo (CODESP), situada em Outeirinhos 
na margem direita do Porto de Santos, e objeto do contrato de arrendamento PRES/022.98 
e seus aditivos celebrados entre a CODESP e a Companhia. Tem sua Sede e Foro na Cidade 
de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1306, 8º andar, sala 
83, Vila Olímpia, CEP 04547-005 e filial na Cidade de Santos, Estado de São Paulo, na 
Avenida Cândido Gaffreé, s/nº 25 interno, Porto de Santos, Terminal de Passageiros, na 
Cidade de Santos, Estado de São Paulo. O prazo inicial de arrendamento era de 20 anos e 
renovável, uma única vez, por igual período de tempo, conferindo o direito de operar o Ter-
minal, contados a partir da data de assinatura do contrato de arrendamento, com vigência 
até maio de 2018. Em 01 de setembro de 2017, foi emitida a Resolução nº 5636/2017 pela 
Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”), através da qual foi aprovado o 
Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental - EVTEA; reconhecida a possibilida-
de de prorrogação antecipada do contrato de arrendamento pelo prazo de 20 anos; e ava-
liação pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil - MTPA das características do 
projeto e sua correspondente aprovação, cuja vigência será até maio de 2038. Em 16 de 
julho de 2018, a Companhia assinou o sétimo termo aditivo ao Contrato de Arrendamento 
nº PRES/022.98, passando a nova vigência do contrato de arrendamento a se encerrar-se 
em 10 de maio de 2038. Em 02 de setembro de 2021, a Companhia assinou o oitavo termo 
aditivo ao Contrato de Arrendamento no PRES/022.98, alterando o índice de correção con-
tratual de IGPM para IPCA. 1.1. Impactos da Covid: Conforme é de amplo conhecimento, a 
pandemia de COVID-19 teve grande reflexo sobre o segmento de viagens, turismo e even-
tos, com impacto nas atividades e nas receitas da Companhia nas temporadas 2020/2021 
e 2021/2022 . Dado o arrefecimento da epidemia de Covid-19 em território nacional e no 
mundo no ano de 2021, após o forte impacto causado pela variante Delta do novo Corona-
vírus, bem como iniciada e ampliada a cobertura vacinal, os agentes econômicos da cadeia 
produtiva que oferta os serviços de cruzeiros marítimos lograram organizar, respeitados os 
protocolos exarados pelas autoridades competentes, a Temporada 2021/2022 de cruzeiros 
na costa brasileira. Em 02 de outubro de 2021, por meio da Portaria nº 657/21, o Governo 
Federal permitiu a retomada das operações de cruzeiros marítimos na costa brasileira: 
“Art. 6º Fica autorizado, a partir de 1º de novembro de 2021, o transporte aquaviário de 
passageiros, brasileiros ou estrangeiros, exclusivamente nas águas jurisdicionais brasilei-
ras.” Infelizmente, como é de conhecimento geral, não obstante os esforços e cumprimen-
to dos protocolos sanitários por parte dos operadores e cruzeiristas, aqueles não foram 
suficientes e eficazes diante da forte disseminação da nova variante Ômicrom do Corona-
vírus. Diante dos primeiros casos de infecção observados a bordo dos navios de cruzeiro 
ao final de dezembro de 2021, a ANVISA, em 02 de janeiro de 2022, divulgou comunicado 
em que contraindica embarques em navios de cruzeiro: “Em vista dos últimos aconteci-
mentos, a Anvisa contraindica o embarque de passageiros que possuem viagens progra-
madas em navios de cruzeiro para os próximos dias, em especial diante do aumento verti-
ginoso de casos de covid-19, com identificação de surtos a bordo das embarcações que 
operam na costa brasileira”. Já em 03 de janeiro de 2022, a Associação Brasileira de Na-
vios de Cruzeiros (Clia Brasil) anunciou a suspensão das operações nos portos do Brasil 
até 21 de janeiro de 2022, estendendo posteriormente essa suspensão até 04 de fevereiro 
de 2022. Felizmente a temporada 2021/2022 foi retomada com liberação do Gorverno a 
partir de março de 2022. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações 
contábeis: 2.1. Declaração de conformidade e aprovação das demonstrações contábeis: 
As demonstrações contábeis da Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021, foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos contábeis emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Sociedade 
em 20 de abril de 2022, considerando os eventos subsequentes ocorridos até esta data que 
tiveram efeito sobre as divulgações das referidas demonstrações. 2.2. Base de apresenta-
ção: As demonstrações contábeis são elaboradas com o apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações contábeis são apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, 
com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações contábeis. Os Itens significativos sujeitos a essas estimati-
vas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recupera-
bilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de 
ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da perda estimada 
por créditos de liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para deter-
minação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais e administrativas. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergen-
tes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao tratamento probabilístico 
inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas 
anualmente. 2.3. Moeda funcional: As demonstrações contábeis são apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Conversão de moeda estrangeira: 
Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para 
a moeda funcional (o Real) utilizando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos 
balanços patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e 
passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e nos encerra-
mentos dos exercícios são reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resul-
tado. 2.5. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Tais estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores obje-
tivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos sujeitos à 
estas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, 
estimativas para reconhecimento da Perda Esperada com Crédito de Liquidação Duvidosa 
(PECLD), bem como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, 
inclusive para demandas judiciais. A liquidação das transações envolvendo estas estima-
tivas poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações contá-
beis, devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Administra-
ção monitora e revisa periódica e tempestivamente essas estimativas e suas premissas. 
2.6. Regime de escrituração contábil: As receitas, os custos e as despesas foram registra-
dos pelo regime de competência. Os ativos realizáveis e passivos exigíveis até o prazo de 
um ano foram classificados no circulante e aqueles com prazos superiores a um ano foram 
classificados no grupo não circulante. 3. Sumário das principais práticas contábeis: a) 
Reconhecimento da receita, custos e despesas: A receita é reconhecida na extensão em 
que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo 
da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos 
sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios 
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu 
que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. As receitas são 
apresentadas nos resultados dos exercícios pelo seu valor líquido, ou seja, excluem os 
impostos incidentes sobre elas e são reconhecidas com base nos serviços prestados, na 
sua efetiva prestação. O resultado das operações é apurado em conformidade com o regi-
me contábil de competência sendo os custos compostos por custos portuários, custos de 
arrendamento, pessoal, encargos sociais, serviços de terceiros, manutenções, amortiza-
ções de ativos, entre outros insumos relacionados às operações portuárias, estão demons-
tradas separadamente das despesas operacionais, e são registradas no exercício em que 
incorrerem. b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa e saldos positivos em contas 
correntes mantidas junto às instituições financeiras. A Companhia considera equivalentes 
de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conheci-
do de caixa e, estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. As aplicações realizadas em investimentos com vencimento superior a três 
meses são classificadas como títulos e valores mobiliários, uma vez que possuem uma 
liquidez diferenciada. c) Contas a receber de clientes: As duplicatas a receber de clientes 
são inicialmente, reconhecidas pelo valor da transação e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a perda esti-
mada com créditos de liquidação duvidosa. A Sociedade adotou a mensuração da perda 
esperada com créditos de liquidação duvidosa com base em toda a vida dos instrumentos, 
utilizando a abordagem simplificada, considerando o histórico de movimentações e perdas 
históricas. Como regra geral, os títulos vencidos a mais de 120 dias representam um rele-
vante indicativo de perda esperada, e são avaliados individualmente. d) Imobilizado: O 
imobilizado é registrado pelo custo histórico de aquisição e/ou formação. As depreciações 
são computadas pelo método linear e reconhecidas no resultado do exercício de acordo 
com as taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 9 e leva em consideração o tempo de 
vida útil-econômica estimada dos bens e o período de concessão diante a CODESP. Os 
valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. Os gastos incorridos com manutenção e reparo somente serão capitali-
zados se os benefícios econômicos futuros associados a esses itens foram prováveis e os 
valores forem mensurados de forma confiável, enquanto os demais gastos são registrados 
diretamente no resultado quando incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou venda. 
Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do 
resultado no exercício em que o ativo for baixado. Somente os bens não reversíveis ao 
concessionário, sem interferência do poder concedente podem ser classificados como 
Ativo Imobilizado e contabilizado de acordo com CPC 27 - Ativo Imobilizado. Os bens rever-
síveis adquiridos pela Companhia e vinculados à concessão são classificados como Infra-
estrutura da Concessão como Ativo Intangível. Os bens recebidos do poder concedente não 
devem ser contabilizados e classificados no imobilizado, pois são reversíveis ao final da 
concessão e não podem ser livremente negociados ou retidos pela Companhia. O poder 
concedente determina, porém, no Contrato de Concessão, que a Companhia deverá manter 
controle de inventário atualizado destes bens. e) Intangível: A Companhia atua como pres-
tadora de serviços, construindo ou melhorando a infraestrutura usada, bem como operar e 
manter essa infraestrutura durante determinado prazo. As construções efetuadas durante 
o prazo de concessão serão entregues ao poder concedente em contrapartida de ativos 
intangíveis representando o direito de cobrar dos usuários pelo serviço prestado, e a recei-
ta será subsequentemente gerada pelos serviços prestados. A amortização do ativo intan-
gível representado pelo reconhecimento do direito de exploração da infraestrutura e os 
dispêndios realizados para ampliar esta estrutura é reconhecida no resultado do exercício 
de acordo com o prazo de concessão. Considerando as características do contrato de con-
cessão a Companhia considera que não há consonância entre as premissas estabelecida 
no ICPC 01/IFRIC 12 (Contratos de concessão), e os contratos firmados com o poder con-
cedente, portanto, a base para o registro do direito de concessão e da infraestrutura está 
em conformidade com o CPC 04 - Ativo Intangível. f) Direito de concessão (outorga) e In-
fraestrutura: A concessão obtida pela Companhia junto ao poder concedente se enquadra 
como um contrato de exploração. Dessa forma, o direito de outorga da concessão foi regis-
trado a valor presente, usando uma taxa de juros estimada por juros compatíveis com a 
natureza, o prazo e os riscos relacionados ao ônus da outorga, não tendo vinculação com a 
expectativa de retorno da concessão. A amortização deste direito é calculada com base no 
benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão. A infraestrutura não é re-
gistrada como ativo imobilizado da Companhia porque o contrato de concessão não trans-
fere à concessionária o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É 
prevista apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de serviços públicos, 
sendo eles revertidos ao poder concedente no encerramento do respectivo contrato, sem 
direito a indenização. O direito de exploração de infraestrutura é oriundo dos dispêndios 
realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários 
pela utilização da infraestrutura e explorar receitas comerciais adicionais pela maior dispo-
nibilidade da infraestrutura. g) Impairment de ativos não financeiros: De acordo com as 
disposições do CPC 01 - Redução ao Valor recuperável de ativos, ativo imobilizado e ativo 
intangível são submetidos a testes de perda no valor recuperável sempre que eventos ou 
alterações em circunstâncias indicarem que seu valor contábil poderá não ser recuperado. 
Os ativos que têm vida útil definida são revisados para verificação de indicadores de im-
pairment em cada data de balanço e sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 

indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Caso exista indicador, os ativos 
são testados para impairment. Uma perda por impairment é reconhecida pelo montante em 
que o custo contábil do ativo excede seu valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2021, 
não foram identificados indicadores de impairment sobre esses ativos. h) Compromissos 
com o poder concedente: O poder concedente, estabelece no contrato de concessão que a 
Companhia pague uma contribuição fixa e outra variável durante todo o período de conces-
são. A contribuição fixa e variável está registrada sob a denominação “Compromissos com 
o poder concedente” no passivo circulante e não circulante, considerando os prazos de li-
quidação inferiores e superiores ao prazo de um ano, descontados a valor presente, amor-
tizados pelas liquidações financeiras. (h.1) Outorga - Contribuição fixa: A contribuição fixa 
estabelecida no contrato de concessão é no valor de R$ 99 mil mensais, corrigidas pelo 
IGP-M anualmente. Esta obrigação foi registrada a valor presente a taxa de 10,00% aa. A 
contrapartida da atualização desta obrigação pela recomposição do valor presente e corre-
ção monetária, está relacionada diretamente ao direito de concessão, é registrada no re-
sultado do exercício como despesa financeira. (h.2) Outorga - Contribuição variável: O 
poder concedente determina também uma contribuição variável calculada de R$ 26,66 por 
passageiro efetivamente embarcado; 3,5% pela realizacao de eventos de natureza cultu-
rais, sociais, empresariais e instituicionais na área arrendada, calculados sobre o fatura-
mento bruto, o qual deverá ser informado à Gerência de Faturamento da CODESP; e 4% 
pelos veículos estacionados em regime de estacionamento fixo, calculados sobre o fatura-
mento bruto. i) Tributação: Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas de serviços 
estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições pelas seguintes alíquotas básicas: • 
Imposto Sobre Serviços (ISS) - alíquota de 3% a 5%; • Programa de Integração Social 
(PIS) - alíquota 0,65% em 2020 e 1,65% em 2021; • Contribuição para Financiamento de 
Seguridade Social (COFINS) - alíquota de 3% em 2020 e 7,60% em 2021. Impostos sobre 
o lucro: Para o exercício de 2020, o regime de tributação adotado pela Companhia foi o lucro 
presumido e para o exercício de 2021 o regime adotado foi o lucro real mensal, aplicando-
-se as alíquotas regulares do respectivo imposto e contribuição observando os critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente. j) Ativos contingentes e provisão para deman-
das judiciais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos são as 
seguintes: • Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais ou 
decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos: são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis de desembolso de caixa futuro e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos avaliados como sendo de per-
das possíveis são apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos avaliados como de 
perdas remotas não são provisionados e, tampouco, divulgados. k) Fornecedores: Corres-
pondem aos valores devidos aos fornecedores no curso normal do negócio da Companhia. 
Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos, os fornecedores são classifi-
cados no passivo circulante. Caso contrário, o montante correspondente é classificado no 
passivo não circulante. Quando aplicável, são acrescidos encargos, variações monetárias 
ou cambiais. l) Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reco-
nhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futu-
ros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa possue 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. m) Instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: A Com-
panhia classifica ativos e passivos financeiros nas seguintes categorias: ao valor justo por 
meio do resultado (“FVTPL”), ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(“FVOCI”) e ao custo amortizado. Ativos e passivos financeiros - reconhecimento e desre-
conhecimento: A Companhia reconhece os ativos e passivos financeiros quando, e somen-
te quando, se tornar parte das disposições contratuais dos instrumentos. A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer 
participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transfe-
ridos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os 
ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Ativos financeiros - 
mensuração: Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as 
condições a seguir: • O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo 
de coletar fluxos de caixa contratuais; • Os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e de juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado pelo 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes somente se satisfizer ambas as 
condições a seguir: • O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo 
de coletar fluxos de caixa contratuais; • Os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal 
e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classi-
ficados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Além disso, no reconheci-
mento inicial, a Companhia pode irrevogavelmente designar um ativo ou passivo financei-
ro como mensurado ao valor justo por meio do resultado com o objetivo de eliminar ou 
reduzir significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado 
produzido pelo respectivo ativo ou passivo. Passivos financeiros - mensuração: Os instru-
mentos financeiros classificados no passivo, após seu reconhecimento inicial pelo seu 
valor justo, são mensurados com base no custo amortizado com base no método da taxa 
efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, são reconhecidos no 
resultado, como receitas ou despesas financeiras, quando incorridos. Redução ao valor 
recuperável de instrumentos financeiros: Ativos financeiros não classificados como ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço 
para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evi-
dência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou 
atrasos do devedor; • Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que 
não seriam aceitas em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá 
entrar em falência/recuperação judicial; • Mudanças negativas na situação de pagamen-
tos dos devedores ou emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instru-
mento devido a dificuldades financeiras; • Dados observáveis indicando que houve um 
declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. 
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo 
amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individual-
mente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aque-
les que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletiva-
mente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda 
identificada, que inclui as perdas de crédito esperadas. Ativos que não são individualmen-
te significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupa-
mento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao 
valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de 
recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da 
Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as per-
das reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências 
históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre 
o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à 
taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas 
em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razo-
áveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica 
uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resul-
tado. Uma perda por redução do valor recuperável referente a uma investida avaliada pelo 
método de equivalência patrimonial é mensurada pela comparação do valor recuperável do 
investimento com o seu valor contábil. Uma perda por redução ao valor recuperável é re-
conhecida no resultado e é revertida se houve uma mudança favorável nas estimativas 
usadas para determinar o valor recuperável. n) Novas normas, alterações e interpretações 
de normas: Não existem novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas 
pela Companhia que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo no 
resultado ou no patrimônio líquido divulgado.
4. Caixa e equivalentes de caixa:     2021     2020
Caixa 3 2
Bancos 15.597 2.421
Aplicação Financeira 5 12.063
Poupança 112 107
 15.717 14.593
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicação 
financeira de curto prazo, de alta liquidez, que é prontamente conversível em um mon-
tante conhecido de caixa e que está sujeita a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Clientes:     2021     2020
Clientes 6.750 24
(-) Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa - (5)
 6.750 19
A abertura por vencimento do saldo a receber encontra-se demonstrado a seguir:
     2021     2020
A vencer 6.639 15
Vencidos até 120 dias 111 4
Vencidos há mais de 120 dias - 5
 6.750 24
6. Outros créditos:     2021     2020
Adiantamento Fornecedores 3 1
Assistência Médica 11 -
Vale Alimentação/Vale Refeição 25 20
Vale Transporte 2 2
 41 23
7. Despesas antecipadas:      2021     2020
Prêmios de Seguro 73 50
 73 50
8. Partes relacionadas: São reputadas transações entre as empresas do Grupo de 
acordo com características acordadas entre as partes as quais podem diferir das con-
dições usuais de mercado.
Mútuos ativos: Prazo                  2021      2020
Aba Infra Estrutura 2 anos 3.438 3.500
FCA Com. Ext. Log Ltda. indeterminado 8.048 9.619
Argemil 2 anos 3.280 3.280
  14.766 16.399
As operações comuns de saldos entre partes relacionadas, em contas correntes de 
empresas coligadas e entre controladoras e suas controladas, não há incidência de 
encargos financeiros e cobrança de juros. Remuneração da Administração: Em 2021 e 
2020, a remuneração da Diretoria e dos Administradores da Companhia é substancial-
mente composta por pró-labore:   2021   2020
Remuneração da Administração 435 717
 435 717
9. Imobilizado: Período de depreciação   2021   2020
Móveis e utensílios 10 anos 794 779
Computadores e periféricos 5 anos 1.759 1.667
Subtotal custo do ativo imobilizado  2.553 2.446
Depreciação acumulada  (1.993) (1.855)
Imobilizado em andamento  360 -
Ativo imobilizado líquido  920 591
Taxas de depreciação: A Companhia efetuou a revisão da vida útil de seus principais 
ativos e concluiu que não existem diferenças relevantes na taxa de depreciação utiliza-
da atualmente. 9.1. Movimentação do custo do ativo imobilizado: 

 Nota     2021     2020
Receita operacional líquida 17 25.221 45.146
Custo de prestação de serviços 18 (9.379) (14.037)
  15.842 31.109
(+/-) Despesas e receitas operacionais:
 Despesas administrativas e comerciais 19 (6.904) (8.489)
 Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas  114 4
Lucro antes do resultado financeiro  9.052 22.623
 Despesas financeiras  (2.217) (2.900)
 Receitas financeiras  232 1.005
 20 (1.985) (1.895)
Resultado antes das provisões tributárias  7.067 20.728
 Imposto de renda e contribuição social corrente 22 (2.529) (6.132)
Lucro líquido do exercício  4.538 14.596
Lucro por ação (em R$)  122,65 464,27

Fluxo de caixa das atividades operacionais    2021    2020
Resultado líquido antes das provisões tributárias 7.067 20.728
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades  
 geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 1.679 1.684
 Juros e variações monetárias e cambiais líquidas 1.175 1.337
 Provisão para demandas administrativas e judiciais 110 (165)
 Perda esperada com créditos de liquidação duvidosa - (95)
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (6.731) 7.929
 Impostos a recuperar (243) -
 Outros créditos (18) 27
 Despesas antecipadas (27) 30
 Depósitos judiciais (51) (74)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
 Fornecedores 1.436 (1.140)
 Obrigações trabalhistas e tributárias 1.756 1.528
 Outras contas a pagar 382 (1.551)
 Compromisso com poder concedente 1.582 (2.097)
 Imposto de Renda e Contribuição Social pagos (2.529) (6.132)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 5.588 22.010
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aquisição de imobilizados e intangíveis (3.922) (1.103)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades de investimento (3.922) (1.103)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Amortização de empréstimos e financiamentos (2.175) (19.489)
 Ingressos de empréstimos e financiamentos - 18.000
Caixa líquido (consumido) nas atividades de financiamento (2.175) (1.489)
Das atividades de financiamentos com acionistas
 Mútuos concedidos ou pagos - (3.500)
 Mútuos captados ou recebidos 1.633 11.850
 Distribuição de dividendos - (24.849)
Caixa líquido gerado/(consumido)  
 nas atividades de financiamento 1.633 (16.499)
Caixa líquido aplicado pelas atividades de financiamentos (542) (17.988)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.124 2.920
 No início do exercício 14.593 11.673
 No final do exercício 15.717 14.593
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 1.124 2.920

     2021     2020
Resultado do exercício 4.538 14.596
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 4.538 14.596

  Capital Reserva Reservas Lucros
 Nota   social      legal estatutárias acumulados      Total
Saldos em 31/12/19  4.520 904 1.356 2.582 9.362
Lucro do exercício  - - - 14.596 14.596
Dividendos mínimos  
 propostos 16 - - - (5.153) (5.153)
Dividendos adicionais 16 - - - (12.025) (12.025)
Saldos em 31/12/20  4.520 904 1.356 - 6.780
Lucro do exercício  - - - 4.538 4.538
Dividendos mínimos  
 propostos 16 - - - (1.361) (1.361)
Dividendos adicionais 16 - - - (3.177) (3.177)
Saldos em 31/12/21  4.520 904 1.356 - 6.780

Custo - 2021    2020 Adições  Baixa    2021
Móveis e utensílios 779 16 (1) 794
Computadores e periféricos 1.667 132 (40) 1.759
 2.446 148 (41) 2.553
Custo - 2020    2019 Adições  Baixa    2020
Móveis e utensílios 759 24 (4) 779
Computadores e periféricos 1.577 93 (3) 1.667
 2.336 117 (7) 2.446
9.2. Movimentação da depreciação do ativo imobilizado: 
Depreciação - 2021    2020 Adições  Baixa    2021
Móveis e utensílios (600) (31) 1 (630)
Computadores e periféricos (1.255) (143) 35 (1.363)
 (1.855) (174) 36 (1.993)
Depreciação - 2020    2019 Adições  Baixa    2020
Móveis e utensílios (568) (36) 4 (600)
Computadores e periféricos (1.110) (147) 2 (1.255)
 (1.678) (183) 6 (1.855)
10. Intangível: Período de depreciação    2021    2020
Benfeitorias e Instalações  42.530 42.505
Máquinas e equipamentos 10 anos 4.410 5.283
Software 5 anos 215 215
Direitos de Exploração  12.392 11.744
Bens de Concessão em Andamento  4.493 1.760
Subtotal custo do ativo intangível  64.040 61.507
Amortização acumulada  (48.362) (47.743)
Ativo intangível líquido  15.678 13.764
10.1. Movimentação do custo do ativo intangível:
Custo - 2021    2020 Adições   Baixa    2021
Benfeitorias e instalações 42.505 397 (372) 42.530
Máquinas e equipamentos 5.283 16 (889) 4.410
Software 215 - - 215
Direito de exploração - Concessão 11.744 - 648 12.392
Bens de concessão (em andamento) 1.760 2.737 (4) 4.493
 61.507 3.798 (1.265) 64.040
Custo - 2020    2019 Adições   Baixa    2020
Benfeitorias e instalações 42.505 - - 42.505
Máquinas e equipamentos 5.001 287 (5) 5.283
Software 213 2 - 215
Direito de exploração - Concessão 11.096 648 - 11.744
Bens de concessão (em andamento) 1.711 49 - 1.760
 60.526 986 (5) 61.507
10.2. Movimentação da amortização do ativo intangível: 
Amortização - 2021      2020 Adições   Baixa      2021
Benfeitorias e instalações (41.941) (46) 13 (41.974)
Máquinas e equipamentos (3.310) (255) 888 (2.677)
Software (120) (33) - (153)
Direito de exploração - concessão (2.372) (1.186) - (3.558)
 (47.743) (1.520) 901 (48.362)
Amortização - 2020      2019 Adições   Baixa      2020
Benfeitorias e instalações (41.908) (33) - (41.941)
Máquinas e equipamentos (3.065) (249) 4 (3.310)
Software (87) (33) - (120)
Direito de exploração - concessão (1.186) (1.186) - (2.372)
 (46.246) (1.501) 4 (47.743)
Taxas de amortização: A Companhia efetuou a revisão da amortização pelo prazo de 
concessão das benfeitorias e instalações.
11. Empréstimos e financiamentos:  Prazo inicial 31/12/2021 31/12/2020
Santander 4131 (1) 60 meses 17.110 18.094
Finame Stemac (2) 63 meses 34 50
Total - máquinas e equipamentos  17.144 18.144
Circulante  4.751 1.235
Não circulante  12.393 16.909
(1) Financiamento por meio do banco Santander Operação 4131 que permite a cap-
tação de recursos em moedas estrangeiras para empresas brasileiras no valor de 
R$18.000, com taxa de juros total de CDI + 2,11% a.a.; (2) Financiamento através de 
Finame BNDES para aquisição de 01 gerador de energia com taxa de juros pré-fixada 
de 6,59% a.a. com garantia fiduciária. Garantias:
Item Instituição financeira Garantias 
(1) Santander Alienação fiduciária/avalistas
(2) BNDES Alienação fiduciária
Cronograma de pagamentos do passivo não circulante:
Descrição     2021     2020
2022 - 4.516
2023 4.516 4.516
2024 4.502 4.502
2025 3.375 3.375
(=) Total não circulante 12.393 16.909
12. Fornecedores:     2021     2020
Fornecedores nacionais 1.634 198
 1.634 198
Fornecedores nacionais representados substancialmente por valores a vencer em até 
30 dias.
13. Obrigações tributárias e trabalhistas:     2021     2020
Provisão para férias e encargos 188 184
Instituto nacional do Seguro Social - INSS 196 59
Fundo de garantia por tempo de serviço - FGTS 37 13
Outros 12 4
Obrigações trabalhistas 433 260
Impostos sobre serviço - ISS 345 5
COFINS 516 -
Programa de integração social - PIS 112 -
Imposto de renda retido na fonte - IRRF 43 40
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 1.679 170
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 632 65
Parcelamento COFINS 353 450
Parcelamento IRPJ 3.722 4.737
Parcelamento CSLL 1.316 1.674
Parcelamento PIS 50 64
Outros 22 3
Obrigações tributárias 8.790 7.208
Total Circulante 5.266 1.767
Total Não Circulante 3.957 5.441
Total obrigações trabalhistas e tributárias 9.223 7.468
14. Compromissos com poder concedente:     2021     2020
Codesp - Cia Docas 1.919 100
Contribuição Fixa - Outorga 19.471 20.658
(-) Ajuste à valor presente (9.669) (10.619)
 11.721 10.139
Circulante 3.105 1.287
Não Circulante 8.616 8.852
15. Provisão para demandas judiciais: Durante o curso normal de seus negócios, 
a Companhia fica exposta a determinadas ações, que incluem processos tributários, 
trabalhistas e cíveis em discussão. As declarações de rendimentos estão sujeitas à 
revisão e aceitação final pelas autoridades fiscais, por período prescricional de cinco 
anos. Outros encargos tributários e previdenciários, referentes a períodos variáveis de 
tempo, também estão sujeitos a exame e aprovação final pelas autoridades fiscais.
     2021     2020
Tributário 393 288
Trabalhistas 156 241
Cíveis 90 -
Administrativo 3 2
 642 531
Depósitos judiciais - trabalhistas (602) (551)
 40 (20)
A Companhia mantém registrada provisão para demandas judicias que considera sufi-
ciente para cobrir eventuais perdas em processos que possuem probabilidade de perda 
provável. Adicionalmente, existem processos pulverizados, no montante total de R$ 314 
(R$ 1.447 em 2020), cuja probabilidade de perda foi considerada possível pelos advoga-
dos da Companhia e para os quais não foi constituída provisão. 15.1. Movimentação da 

A T I V O Nota     2021     2020
Circulante: Caixa e equivalentes de caixa 4 15.717 14.593
 Contas a receber de clientes 5 6.750 19
 Tributos a recuperar - 243 -
 Outros créditos 6 41 23
 Despesas antecipadas 7 73 50
  22.824 14.685
Não circulante: Partes relacionadas 8 14.766 16.399
 Depósitos judiciais 15 602 551
 Despesas antecipadas 7 3 -
  15.371 16.950
 Imobilizado 9 920 591
 Intangível 10 15.678 13.764
  16.598 14.355
Total do ativo não circulante  31.969 31.305
Total do ativo  54.793 45.989
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Circulante: Empréstimos e financiamentos 11 4.751 1.235
 Fornecedores 12 1.634 198
 Obrigações trabalhistas 13 433 260
 Obrigações tributárias 13 4.833 1.767
 Dividendos a pagar 16 7.126 2.589
 Outras contas a pagar - 523 141
 Compromisso com poder concedente 14 3.105 1.287
  22.405 7.476
Não circulante: Empréstimos e financiamentos 11 12.393 16.909
 Provisão para demandas judiciais e administrativas 15 642 531
 Obrigações tributárias 13 3.957 5.441
 Compromisso com poder concedente 14 8.616 8.852
Total do passivo não circulante  25.608 31.733
Patrimônio líquido 16
Capital social  4.520 4.520
Reserva legal e de lucros  2.260 2.260
Total do patrimônio líquido  6.780 6.780
Total do passivo e do patrimônio líquido  54.793 45.989

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Aos Acionistas e Administradores da Concais S.A. Santos - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Concais S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Concais S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  Ênfases: 
Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 8 às 
demonstrações contábeis, a Companhia possui transações com partes relacionadas e 
é conduzida no contexto de um grupo de empresas. Consequentemente, a análise das 
demonstrações contábeis deve considerar esse fato. Nossa opinião não está ressalvada 
em virtude desse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-

tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. São Paulo, 20 de abril de 2022. BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 
013846/O-1. André Silva Moura - Contador CRC 1 SP 300564/O-7.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Luís Antonio Floriano - Diretor Administrativo e Financeiro
Sueli Cristina Martinez Silva - Diretora de Operações

Leonardo Menezes da Silva  
Contador - responsável técnico - CRC -SP-219.027/O-8

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS

provisão para demandas judiciais:    Adminis- Depósitos Valor
 Tributária Trabalhistas Cíveis     trativo   judiciais  total
Saldo em 2020 288 241 - 2 (551) (20)
Adições/reversões 105 (85) 90 1 (51) 60
Saldo em 2021 393 156 90 3 (602) 40
16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: O capital social, subscrito e integralizado 
é de R$ 4.520 e está representado por 37.000 ações, sendo 13.320 ações ordinárias 
e 23.680 ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal e indivisíveis em 
relação à Companhia. 16.2. Reserva legal e estatutárias: 
 Reserva  Reservas Estatutárias
 legal (a) Especial (b) Do Capital (c)  Total
Saldo em 31/12/19 904 904 452 2.260
Saldo em 31/12/20 904 904 452 2.260
Saldo em 31/12/21 904 904 452 2.260
a) Reserva legal - 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, até atingir 20% 
do capital social subscrito; b) Reserva especial - 5% serão aplicados na formação de 
reserva especial para atender encargos trabalhistas e previdenciários eventuais, até 
atingir 20% do capital social subscrito; c) Reserva para restituição do capital - 10% 
serão aplicados para a formação de reserva especial para restituição de capital aos 
acionistas nos casos de extinção do arrendamento contratado com a CODESP, até atin-
gir 10% do capital social subscrito. 16.3. Dividendos: Aos acionistas é garantido esta-
tutariamente um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, e 
de 5% das ações preferenciais, totalizando 30% de dividendos mínimos obrigatórios, 
ajustado nos termos da legislação societária:      2021      2020
Lucro líquido do exercício 4.538 17.178
Base de cálculo dos dividendos 4.538 17.178
Dividendos mínimos obrigatórios (30%) 1.361 5.153
Dividendos adicionais propostos 3.177 12.025
Total de dividendos propostos 4.538 17.178
Liquidados no respectivo exercício - (14.589)
Total de dividendos a pagar 7.126 2.589
Foram aprovados e deliberados sobre a destinação do saldo de lucros acumulados e 
saldo de lucros apurados em balanço de 31 de dezembro de 2021, onde 100% foram 
destinados para pagamento de dividendos adicionais aos acionistas.
17. Receitas operacionais liquidas:      2021     2020
Armadores 23.313 37.423
Locação de lojas 192 456
Estacionamentos 881 1.168
Movimentação de bagagens 4.411 9.543
ISS (1.412) (2.460)
PIS (386) (174)
COFINS (1.778) (810)
Total impostos sobre a receita (3.576) (3.444)
Total da receita operacional líquida 25.221 45.146
18. Custos da prestação de serviços:     2021     2020
Movimentação de passageiros (2.461) (3.814)
Depreciação e amortização (717) (820)
Pessoal e respectivos encargos (2.299) (4.554)
Serviços contratados de terceiros (1.722) (2.449)
Arrendamento (387) (468)
Manutenção (591) (776)
Energia elétrica (461) (804)
Gastos gerais (635) (154)
Água (42) (115)
Seguros (64) (83)
 (9.379) (14.037)
19. Despesas administrativas, comerciais e gerais:     2021     2020
Serviços consultoria e assessoria (3.064) (3.126)
Pessoal e respectivos encargos (1.648) (1.905)
Gastos gerais (751) (970)
Propaganda e publicidade (38) (508)
(Provisão)/Reversão demandas judiciais e administrativas (5) 219
Depreciação e amortização (206) (216)
Despesas tributárias (702) (1.901)
Outras despesas (490) (82)
 (6.904) (8.489)
20. Despesas e receitas financeiras:
Receitas financeiras     2021     2020
Rendimentos de aplicação financeira 205 256
Descontos obtidos 24 653
Juros ativos e correção monetária 3 96
 232 1.005
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos (1.167) (1.400)
Ajuste AVP - direito concessão (despesa) (951) (972)
Outros (99) (528)
 (2.217) (2.900)
Variações cambiais líquidas - -
Receitas e despesas financeiras e líquidas (1.985) (1.895)
21. Gerenciamento de riscos e instrumentos financeiros: A Companhia participa de 
operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais 
que se destinam a atender às suas necessidades operacionais, bem como a reduzir a 
exposição a riscos financeiros, principalmente de crédito e aplicações de recursos, riscos 
de mercado (câmbio e juros) e risco de liquidez, ao qual a Companhia entende que está ex-
posta, de acordo com sua natureza dos negócios e estrutura operacional. A Administração 
desses riscos é efetuada por meio de definição de estratégias elaboradas e aprovadas pela 
Administração da Companhia, atreladas ao estabelecimento de sistemas de controle e 
determinação de limite de posições. Não são realizadas operações envolvendo instrumen-
tos financeiros com finalidade especulativa. Adicionalmente, a Companhia procede com 
a avaliação tempestiva da posição consolidada acompanhando os resultados financeiros 
obtidos, avaliando as projeções futuras, como forma de garantir o cumprimento do plano 
de negócios definido e monitoramento dos riscos aos quais está exposta. As descrições 
dos riscos da Companhia são descritas a seguir: Riscos de mercado: O risco de mercado é 
o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa de um instrumento financeiro flutue devido 
a variações nos preços de mercado. Os preços de mercado são afetados por dois tipos de 
risco: risco de taxa de juros e risco de variação cambial. Instrumentos financeiros afetados 
pelo risco de mercado incluem aplicações financeiras, contas a receber de clientes e con-
tas a pagar. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio 
não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente 
o que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em 
suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber). Em 31 de 
dezembro de 2021, o valor máximo exposto pela Companhia ao risco de crédito correspon-
de ao valor contábil das contas a receber de clientes, demonstrado na Nota Explicativa 
nº 5. Os riscos de crédito nas atividades operacionais da Companhia são administrados 
por normas específicas de aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de 
limites de exposição por cliente, os quais são revisados periodicamente. O monitoramento 
das duplicatas vencidas é realizado prontamente para garantir seu recebimento. Risco de 
liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recur-
sos suficientes para cumprir com seus compromissos em virtude dos prazos de liquidação 
de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fluxo da Companhia é monitorado 
diariamente, a fim de garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de 
recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de 
compromissos, não gerando riscos de liquidez para a Companhia. A estrutura de capital 
da Companhia é formada pelo endividamento líquido e pelo saldo do patrimônio líquido, 
incluindo o saldo de capital e todas as reservas constituídas. O índice de endividamento 
líquido da Companhia é composto da seguinte forma:     2021     2020
Ativo circulante + não circulante 54.793 45.889
Passivo circulante + não circulante (48.013) (39.209)
Endividamento líquido 6.780 6.780
22. Imposto de Renda e Contribuição Social: Para o exercício 2021, a Companhia 
adotou o lucro real mensal e para o exercício de 2020, a Companhia adotou o lucro presu-
mido tributando as receitas auferidas por regime de competência, observando os critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente e pelas alíquotas regulares de 15%, acres-
cida de adicional de 10% para o Imposto de Renda e de 9% para a Contribuição Social. 
Reconciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social corrente:     2021
Resultado antes de IRPJ e CSLL 7.067
(+) Adições 2.292
(-) Exclusões (1.850)
Resultado antes das compensações 7.509
(-) Compensações fiscais 30% -
Base de cálculo da CSLL 7.509
(=) Contribuição social 9% 676
Resultado antes do IRPJ 7.067
(+) Adições 2.292
(-) Exclusões (1.850)
Base de cálculo do IRPJ 7.509
Compensações fiscais 30% -
Base de cálculo do IRPJ 7.509
(=) IRPJ 15% 1.125
(+) Adicional do IRPJ 10% 728
(=) Imposto de Renda corrente 1.853
     2020
Receita de serviços 52.599
Base de cálculo Serviços 32% 16.832
Demais receitas 1.274
Base de cálculo da CSLL e do IRPJ 18.106
(=) Contribuição Social 9% (1.629)
Base de cálculo do IRPJ 18.106
(=) IRPJ 15% 2.716
(+) Adicional excedente 10% 1.787
(=) Imposto de renda corrente (4.503)
(=) Despesa de imposto de renda e contribuição social (6.132)
23. Seguros: A Companhia mantém seguros em valores considerados suficientes pela 
Administração, para cobrir eventuais riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades.
  Montante de
Tipo de risco             Objeto                      cobertura (R$ mil)
Empresarial Terminal Santos 73.790
Responsabilidade Civil Geral Terminal Santos 15.000
Garantia Executante CODESP 1.069
Garantia Depósito Recursal 13
Riscos de engenharia Obras 7º Aditivo - 1ª Fase 5.003
Responsabilidade Civil Obras Obras 7º Aditivo - 1ª Fase 10.000
Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de deli-
mitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e opera-
ções, sendo a nossa cobertura de seguros consistentes com as outras empresas de dimen-
são semelhante operando no setor. As premissas de riscos adotadas e suas respectivas 
coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstra-
ções contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores inde-
pendentes. 24. Eventos subsequentes: Em 25 de fevereiro de 2022, por meio da Portaria 
nº 413, o Governo Federal permitiu a retomada das operações de cruzeiros marítimos na 
costa brasileira a partir de março de 2022, mas diante de todos esses acontecimentos 
da pandemia, ainda não é possível ter uma visão clara para o último trimestre de 2022.
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